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tributário: 

SEÇÃO IV 
CESSAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO 

Art. 58 Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito 

1 - pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas neste Código; 
li - pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas neste Código; 
Ili - pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte; 
IV - pela cassação da medida liminar concedida judicialmente. 

CAPITULO IV 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 59 Extinguem o crédito tributário: 
1 - o pagamento; 
li - a compensação; 
Ili - a transação; 
IV - a prescrição e a decadência, nos termos do Código Tributário Nacional; 
V - a conversão do depósito em renda; 
VI - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto 

no artigo 44 desta lei; 
VII - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa; 
VIII - a decisão judicial transitada em julgado; 
IX - a consignação em pagamento julgada procedente, nos termos da lei. 

SEÇÃO li 
PAGAMENTO E RESTITUIÇÃO 

Art. 60 O pagamento de tributos e rendas municipais é efetuado em moeda corrente 
ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos em lei ou fixados pela Administração. 

§ 1° - O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste pelo sacado. 
§ 2° - O pagamento é efetuado no órgão arrecadador, sob pena de responsabilidade 

funcional, ressalvada a cobrança em qualquer estabelecimento autorizado por ato executivo. 

Art. 61 O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de multa e juros 
de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades 
cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

§ 1° - A multa pela impontualidade no pagamento será de 2% ( dois por cento). 
§ 2° - Os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento ) ao mês ou fração. 
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§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo 
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito. 

Art. 62 O Poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipação do 
pagamento, nas condições que estabelecer o regulamento ou a juízo da administração. 

Art. 63 O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento: 
1 - quando parcial, das prestações em que se decomponha; 
li - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

Art. 64 Nenhum pagamento intempestivo de tributo, poderá ser efetuado sem que o 
infrator pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade. 

tributário. Art. 65 A imposição de penalidades não elide o pagamento integral do crédito 

Art. 66 O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a 
modalidade de pagamento, nos seguintes casos: 

1 - cobrança ou pagamento espontâneo, de tributos indevidos ou maior que o devido, 
em face da legislação tributária municipal ou de natureza e circunstâncias materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrido; 

li - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no 
cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 

Ili - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
§ 1° - O pedido de restituição será instruído com os documentos originais que 

comprovem a ilegalidade ou irregularidade do pagamento. 
§ 2° - Os valores da restituição a que alude o "caput" deste artigo serão atualizados 

conforme regulamento, a partir da data do efetivo recolhimento. 

Art. 67 A restituição de tributos que comportem, por natureza, transferência do 
respectivo encargo financeiro, somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, 
ou no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

Art. 68 A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na mesma 
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as infrações de caráter formal 
não prejudicadas pela causa da restituição. 

Art. 69 O direito de pleitear restituição total ou parcial do tributo se extingue com o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados do efetivo pagamento. 
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SEÇÃO li 
COMPENSAÇÃO E TRANSAÇÃO 

Art. 70 A compensação poderá ser efetivada pela autoridade competente, mediante a 
demonstração, em processo, da satisfação total dos créditos da Fazenda Municipal, sem 
antecipação de suas obrigações e nas condições fixadas em regulamento. 

Parágrafo único - É competente para autorizar a transação o Secretário Municipal da 
Fazenda, mediante fundamentado despacho em processo regular. 

Art. 71 A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo 
da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em 
terminação de litígio e conseqüente extinção de crédito tributário. 

Art. 72 Para que a transação seja autorizada é necessária a justificação, em processo, 
do interesse da Administração no fim da lide, não podendo atingir o principal do crédito tributário. 

SEÇÃO IV 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

Art. 73 A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da data de sua constituição definitiva. 

Art. 74 A prescrição se interrompe: 
1 - pela citação pessoal feita ao devedor; 
li - pelo protesto feito ao devedor; 
Ili - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor. 

Art. 75 O direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário decai após 5 (cinco) anos, contados: 
1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
ll - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, 

o lançamento anteriormente efetuado. 
Parágrafo único - O direito a que se refere este artigo se extingue definitivamente com 

o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do 
crédito tributário, pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória indispensável 
ao lançamento. 

SEÇÃO V 
DEMAIS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 76 Extingue o crédito tributário, a conversão em renda, de depósito em dinheiro 
previamente efetuado pelo sujeito passivo: 

1 - para garantia de instância; 
ll - em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária. 't 15 
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Parágrafo único · Convertido o depósito em renda, o saldo porventura apurado contra 
ou a favor do fisco será exigido ou restituído da seguinte forma: 

1 • a diferença a favor da Fazenda Municipal será exigida através de notificação 
direta publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos 
prazos previstos em regulamento; 
li • o saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício, independente de prévio 

protesto, na forma estabelecida para as restituições totais ou parciais do crédito tributário. 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 77 Excluem o crédito tributário: 
1 - a isenção; 
li - a anistia. 
Parágrafo único - A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
conseqüentes. 

SEÇÃO 1 
ISENÇÃO 

Art. 78 A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração. 

Parágrafo Único - A concessão de isenção dependerá de requerimento ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal, devidamente instruído com documentação competente na forma 
regulamentar. 

Art. 79 Salvo disposições em contrário, a isenção só atingirá os impostos. 

Art. 80 A isenção, salvo se concedida por prazo certo ou em função de determinadas 
condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Tratando-se de tributo relativo ao patrimônio, os dispositivos de lei 
que extinguem ou reduzem isenções entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que ocorra a sua publicação, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte. 

SEÇÃO li 
ANISTIA 

Art. 81 - A anistia, que se constitui pelo perdão das infrações cometidas e a 
conseqüente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elas relativas, abrange 
exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que a conceder, não se 
aplicando: 
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jurídicas. 

1 - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem 
essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele; 

li - às infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou 

Art. 82 A lei que conceder anistia poderá fazê-lo: 
1 - em caráter geral; 
li - limitadamente: 
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, 

conjugadas ou não com penalidades de outra natureza; 
c) à determinada região do território do Município, em função das condições a ela peculiares; 

d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou 
cuja fixação seja atribuída pela lei à autoridade administrativa. 

concessão. 

Art. 83 A anistia, quando concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 
despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua 

Parágrafo único. A concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos necessários à sua obtenção, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação do beneficiário. 

TITULO IV 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO 1 
INFRAÇÕES 

Art. 84 Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições das leis tributárias e, em especial desta Lei. 
Parágrafo único - Não será passível de penalidade a ação ou omissão que proceder 

em conformidade com decisão de autoridade competente, nem que se encontrar na pendência de 
consulta regularmente apresentada ou enquanto perdurar o prazo nela fixado. 

ou não; 

Art. 85 Constituem agravantes da infração: 
1 - a circunstância da infração depender ou resultar de outra prevista em lei, tributária 

li - a reincidência; 
Ili - a sonegação. 

Art. 86 Constituem circunstâncias atenuantes da infração fiscal com a respectiva 
redução de culpa, aquelas previstas na lei civil, a critério da Administração. 
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Art. 87 Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica cometida pela mesma 
pessoa natural ou jurídica dentro de 5 (cinco) anos da data em que passar em julgado, 
administrativamente, a decisão condenatória referente à infração anterior. 

Art. 88 A sonegação se configura procedimento do contribuinte em: 
1 - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser 

produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno, com a intenção de se eximir, 
total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei; 

li - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 
natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de se exonerar do 
pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública Municipal; 

Ili - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 
propósito de fraudar a Fazenda Pública Municipal; 

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o objetivo de 
obter dedução de tributos à Fazenda Pública Municipal, sem prejuízo das sanções administrativas 
cabíveis. 

CAPÍTULO li 
PENALIDADES 

Art. 89 São penalidades tributárias previstas nesta lei, aplicáveis separadas ou 
cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei criminal: 

1- a multa; 
li - a perda de desconto, abatimento ou deduções; 
Ili - a cassação do benefício da isenção; 
IV - a revogação dos benefícios de anistia ou moratória; 
V - a proibição de transacionar com qualquer órgão da Administração Municipal; 
VI - a sujeição a regime especial de fiscalização; 
VII - cancelamento do parcelamento com cobrança em parcela única. 
Parágrafo único - A aplicação de penalidades, de qualquer natureza, não dispensa o 

pagamento do tributo, a multa e os juros de mora, nem isenta o infrator do dano resultante da 
infração, na forma da lei civil. 

Art. 90 A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou deixar de fazer, será 
pecuniária, quando consista em multa, e deverá ter em vista: 

1 - as circunstâncias atenuantes; 
li - as circunstâncias agravantes. 
§ 1° - Nos casos do item 1, deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista em 20% 

( vinte por cento ). 
§ 2º - Nos casos do item 11, deste artigo, aplicar-se-á, na reincidência, o dobro da 

penalidade prevista. 

Art. 91 As infrações às disposições da presente lei, serão punidas com as penalidades 
previstas nos capítulos próprios. 
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TÍTULO V 
INSCRIÇÃO E CADASTRO FISCAL 

CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 92 Toda pessoa física ou jurídica, sujeita à obrigação tributária, deverá promover a 
inscrição no cadastro fiscal do Município, mesmo que isenta de tributos, de acordo com as 
formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento, ou ainda pelos atos administrativos de caráter 
normativo destinados a complementá-los. 

Art. 93 O cadastro fiscal do Município é composto: 
1 - do cadastro das propriedades imobiliárias, nos termos desta lei; 
li - do cadastro de atividades, abrangendo: 
a) atividades de produção; 
b) atividades de indústria; 
c) atividades de comércio; 
d) atividades de prestação de serviços. 

111- de outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores, necessários a atender 
às exigências do Município, com relação ao poder de polícia administrativa ou à organização dos seus serviços. 

LIVRO li 
TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

TÍTULO 1 
TRIBUTOS 
CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 94 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
possa exprimir que não constitua sanção de ato ilícito, instituído por lei, nos limites da competência 
constitucional e cobrado mediante atividade administrativa, plenamente vinculada. 

Art. 95 A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: 

1 - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
li - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 96 Os tributos são: 
1 - impostos, 
li - taxas 
Ili - contribuição de melhoria. 
§ 1° - Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 

independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 
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